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    PREFÁCIO





    Renata Almeida da Costa




    Embora afeito às outras áreas do conhecimento, o estudo de casos como metodologia para o ensino e a aprendizagem jurídicos, assim como para o compartilhamento do conhecimento, é pouco comum no Brasil. A tradição pátria, calcada fundamentalmente no estudo das leis e no seu processo de codificação, tem formado gerações de profissionais expertos na memorização de dispositivos e de enunciados legais.




    Em nosso país, os cursos de bacharelado em direito, em sua grande maioria, são estruturados a partir da codificação das normas e, assim, com base na estrutura dos Códigos, aulas e livros (sobretudo manuais) são preparados e repassados aos leitores. O enfrentamento dos casos reais e a análise de suas adequações ou não às regras jurídicas costumam ocorrer apenas no “campo”, já durante o exercício profissional, quando a pessoa formada se encontra desassistida de um(a) docente ou de um(a) orientador(a) de pesquisa. Em consequência, o atuar profissional passa a ser pouco reflexivo, muito pautado no passado (na tradição de como as práticas se dão nas instituições) e deveras condicionado à supervisão de quem já detém a “prática”.




    Há, desse modo, a perpetuação de hábitos; a repetição de protocolos; a normalização de condutas e a conservação de decisões que, em descompasso à velocidade da transformação social, cada vez mais se distanciam das demandas do tempo contemporâneo.




    Não descuidando do conhecimento das leis, das normas, dos princípios e dos costumes gerais do direito, o estudo jurídico pode (e deve) também ser feito a partir dos fenômenos reais (e não meramente ficcionais ou metafóricos). A aproximação da pessoa estudante, pesquisadora e operadora do direito com os casos verdadeiros pode (e deve) ocorrer também no plano reflexivo que a escrita – esse instrumento por excelência – proporciona.




    Contudo, há que se ter conhecimento – e muito – para selecionar os casos e relacioná-los à temática e às normas jurídicas que se propõem abordar. Para isso, preferencialmente, a pessoa docente ou organizadora de obra com tal perfil há que ter trilhado duplo caminho: profissional e acadêmico. Afinal, reconhecer um “leading-case” demanda entender que determinado fenômeno é (ou foi) difícil e/ou paradigmático – significações em língua nacional da expressão inglesa.




    Portar essa competência, i.e., saber reconhecer e selecionar determinado “leading-case”, não basta. É necessário ter a coragem e a vontade de descrever o caso e suas nuances a fim de apresentá-lo publicamente, analisá-lo e refleti-lo sob a perspectiva do direito posto e do direito vivente (v. Resta e Ferrajoli).




    É tarefa complexa e arriscada organizar uma obra ou um plano de ensino a partir de casos de estudo que são, ainda, aqueles considerados, pelos autores, como paradigmáticos – há sempre o risco na decisão (v. Luhmann). Talvez por isso mesmo a tradição e a burocracia não invoquem a prática dos estudos de caso como a ferramenta primeira para o “aprender” o direito. Talvez por isso mesmo os autores e, sobretudo, os organizadores desta obra acertem tanto.




    Ao escolherem o tema – investigação de lavagem de dinheiro e corrupção no ­Brasil – os policiais civis, delegados Emerson Wendt e Cristiano de Castro Reschke, enaltecem suas insígnias de servidores públicos e se expõem, também, como acadêmicos (ambos trilharam a pós-graduação). Ao invocarem os temas junto aos seus pares e ao desafiá-los a narrarem suas práticas e a dizerem de suas expertises com o público leitor, os organizadores fomentam a generosidade e todos compartilham o conhecimento.




    Compõem esta obra 13 textos sobre casos líderes, todos nacionais, nos quais atuaram ou tiveram acesso os seus autores. As narrativas se mostram honestas, descrevem, entre outras, as “dificuldades iniciais e do curso do processo” (como na “Operação Reis do Gado” e na “Operação Pólis”), preocupam-se com a técnica penal da subsunção do fato à norma (como na “Operação Deu Zebra”), apontam abordagens correlatas feitas durante a investigação (como na “Operação Sodoma”), mencionam novas técnicas, como o uso de meios digitais para a prática de delitos (como na “Operação Aroeira” e na “Data Broker”), fazem retrospectivas históricas dos delitos (como na “Operação Nosso Lar”), enunciam a organização de estruturas criminosas (como na “Operação Estrada Real”), revelam como se dão os protocolos de investigação e de vigilância (como na “Operação Octopus”), demonstram como ocorre o ciclo da lavagem de dinheiro (como no “Caso Mensalão”), refletem sobre a cultura organizacional das polícias civis (como na “Ação 11 ENCCLA”). Ainda, fazem “autocrítica” (como nas “Operações Pulso Firme” e “Quebra-cabeça”).




    A linguagem e o estilo dos textos são precisos. Cada um permite inúmeras possibilidades de estudo e são, para além das Academias de Polícia, também oportunos para demais estudantes e profissionais em formação. Também interessarão a advogados, promotores, juízes, dentre outros.




    Com esta obra, os autores dos textos se somam aos organizadores no legado: permitem observar o direito e a sociedade a partir do desvelar de práticas de investigação policial que, pelo conjunto, compõem também uma narrativa de nosso tempo, descrevendo algumas das expectativas sociais sobre assuntos e temas relevantes. Derradeiramente, esta obra diz de nossas práticas e de nossa sociedade, ao passo que revela nossas regras e algumas das fissuras de nossas relações.




    Em suma, neste livro estão evidenciadas inúmeras possibilidades de pensamento e de reflexão do direito e da sociedade. Eu, conhecedora dos organizadores, parabenizo-os pela obra concluída, reconhecendo-a como uma ferramenta riquíssima para o “aprender” e o “fazer” do direito. Agradeço, sobremaneira, a oportunidade de tê-la lido antes. Esperanço apresentá-la aos pesquisadores e aos estudantes de agora e do futuro. Torço por sabê-la em muitas mãos e telas. Boa leitura!




    Porto Alegre, durante a pandemia da Covid-19.




    Renata Almeida da Costa




    Doutora em Direito (Unisinos, 2010). Mestre em Ciências Criminais (PUCRS, 2002). Bacharel em Direito (UPF, 1998). Pós-doutora pelo Instituto Internacional de Sociologia Jurídica de Oñati (IISJ, País Basco, Espanha). Presidente da ABraSD (Associação Brasileira de Pesquisadores em Sociologia Jurídica), gestão 2020-2021. Coordenadora do Programa de Pós-graduação em Direito (Mestrado e Doutorado) da Universidade La Salle, Canoas. Professora de Direito Penal e de Criminologia.


  




  

    OS LEADING CASES DA INVESTIGAÇÃO CRIMINAL BRASILEIRA: EXEMPLO E ORIENTAÇÃO





    Apresentação por Emerson Wendt




    A prisão sempre foi o objetivo nas investigações criminais tradicionais. Ainda se foca nesse importante aspecto de controle dentro do processo de persecução penal, porém, pode-se dizer que a investigação criminal brasileira, adotando modernas técnicas e estratégias na repressão qualificada à criminalidade organizada e à corrupção sistêmica no Brasil, tem se encaminhado também em outro viés extremamente importante na atualidade: o ataque ao capital financeiro das organizações e grupos criminosos, sejam eles voltados a crimes patrimoniais, sejam voltados a crimes cibernéticos, sejam voltados à pratica repugnante da corrupção, sejam também focados naquilo que pode parecer um delito irrelevante, porém movimenta muito mais do que os jogos de azar, mas uma complexa plêiade de delitos e autores envolvidos.




    Quando recebi um convite para escrever sobre casos penais para um livro organizado pela INACIPE do México, projeto a cargo do Prof. Alberto Enrique Nava Garcés, pensei em reproduzir a lógica aqui no Brasil, porém dando destaque aos leading cases da investigação criminal brasileira, a cargo das Polícias Federal e Civis, pois, além de trazer os resultados de trabalhos primorosos, poderia também servir ao propósito de levantar críticas, questionamentos e apontamentos necessários nos transcursos de trabalhos de grande complexidade.




    Propus o projeto ao dileto colega e amigo, Delegado de Polícia Cristiano de Castro Reschke, que, como sempre, não fugiu e alcançou também a proposta à sua rede de network na área de inteligência e investigação criminal. Aliás, essa rede de network que formamos durante a carreira de delegado de polícia aparece demonstrada nesta obra, pois que muitos dos autores aqui estiveram conosco, lado a lado, em projetos importantes, como o Programa de Fortalecimento das Polícias Judiciárias, iniciado em 2019 no Ministério da Justiça e Segurança Pública, com participação ativa do Dr. Jorge Pontes e do então Ministro Sérgio Moro.




    Não poderíamos deixar de iniciar a obra com um case simbólico no Rio Grande do Sul, a Operação Laranja Mecânica, um divisor de águas para a Polícia Civil gaúcha e um referencial para os trabalhos que viriam, inclusive as operações analisadas na sequência, como a Pulso Firme, a Quebra Cabeça, a Pólis, a Nosso Lar, a Deu Zebra, a Octopus, dentre inúmeras que foram responsáveis por consolidar o trabalho de enfrentamento à criminalidade organizada no Estado do Rio Grande do Sul e, logicamente, a estratégica descapitalização dos grupos criminosos já enraizados dentro e fora do sistema prisional gaúcho.




    Ao assumirmos a Presidência do Conselho Nacional de Chefes de Polícia Civil ­(CONCPC) em 2018, conseguimos alavancar e pontuar as mesmas estratégias a serem alcançadas por todas as Polícias Civis, sendo exemplo as operações ­Aroeira (PCDF), Data Broker (PCTO) e Sodoma (PCMT), também analisadas nesta obra. Mas um aspecto importante não pode deixar de ser lembrado: a Ação 11, a cargo do CONCPC na ENCCLA e a atuação estratégica naquele setor, delineada em conjunto por todas as Polícias Civis, fizeram com que elas se tornassem o maior demandante e destinatário de Relatórios de Inteligência Financeira do COAF, um dos elementos importantes para a investigação da lavagem de dinheiro e da corrupção no Brasil. Essa Ação foi destaque e elevou a destaque as Polícias Civis no contexto do enfrentamento à lavagem de dinheiro no Brasil em 2018 e 2019.




    Outro ponto importante, desencadeado a partir do CONCPC, foi a adoção de uma estratégia voltada à estruturação de órgãos para o enfrentamento à corrupção, isso em Resolução, nº 05, aprovada em 20181. Essa Resolução foi utilizada, em 2019, pelo Ministério da Justiça e Segurança Pública, como requisito para a destinação de verbas para os Estados, exigindo, em contraprestação, a criação desses órgãos, sejam Delegacias, Divisões, Coordenadorias ou Departamentos de Combate à Corrupção.




    Enquanto as Policiais Civis iniciavam seu processo estratégico do enfrentamento à criminalidade organizada, lavagem de dinheiro e combate à corrupção, a Polícia Federal vinha há algum tempo já agindo nesse campo, sendo exemplos analisados nesta obra a investigação do Mensalão e as Operações Reis do Gado e Estrada Real. Essa evolução nos trabalhos da Polícia Federal sempre foi o referencial a ser seguido nas Polícias Civis, porém a estratégia demorou a se consolidar em caráter nacional.




    Parte-se, agora, a um outro momento: que estes estudos de caso dos leading cases possam ser fundamentais nas Academias de Polícia para estudo, ensino e exemplo aos novos policiais e, também, aos já na ativa e que precisam se atualizar no tema!




    Emerson Wendt




    Mestre e Doutorando em Direito pela Universidade La Salle – Canoas. Delegado de Polícia Civil do Rio Grande do Sul.




    




    

      

        1 CONCPC. Resolução 05/2018. Disponível em: <http://www.concpc.com.br/res-concpc-05-2018/>. Acesso em: 26 fev. 2021.


      


    


  




  

    PILARES DE AÇÃO ESTRATÉGICA E OPERACIONAL NO ENFRENTAMENTO À LAVAGEM DE CAPITAIS





    Apresentação por Cristiano de Castro Reschke




    Pensar em investigação criminal moderna, eficaz e eficiente sem considerar a seara da lavagem de dinheiro é desprestigiar o bom senso. E bom senso, segundo Descartes, “é a coisa do mundo melhor partilhada, pois cada qual pensa estar tão bem provido dele, que mesmo os que são mais difíceis de contentar em qualquer outra coisa não costumam desejar tê-lo mais do que têm”2.




    Não obstante ser a ideia, quase unânime, de que o enfrentamento adequado ao crime organizado, sobretudo o que empresaria no ramo da corrupção, é aquele que empenha esforços e recursos do Estado para fomento do aparelho estatal com atribuição para investigar – a Polícia Federal e as Polícias Civis –, com foco na lavagem de dinheiro, com vista à descapitalização do pulmão financeiro de organizações criminosas e minimização dos seus efeitos danosos sociais, nem sempre a prática se adequa ao discurso. Nessa senda, poderíamos dizer que “a novidade era o máximo do paradoxo”, pois muito pouco ou nada no campo dos efeitos práticos dos discursos populistas de gestores, em todas as instâncias de Poder, concretiza-se em políticas estratégicas para ações constantes, perenes e com horizonte de incremento significativo, a médio e longo prazo.




    Apesar desse cenário cíclico e histórico de discursos teóricos, visualizamos campo fértil para a evolução prática, a partir de olhos atentos e curiosos de policiais abnegados e de gestores comprometidos com a questão, ambos com forte responsabilidade social. Atentos a essa realidade, valorosos profissionais da investigação criminal contemporânea vêm entregando frutos, decorrência lógica e direta da qualificação investigativa e do proveito das oportunidades legislativas em vigor. Estratégia na gestão institucional, na condução dos casos concretos e no aprimoramento da inte­ligência policial, somada à liderança de equipe, se ainda não no nível esperado, já são identificadas e sentidas em relevantes operações policiais. Para alcançar a macrocriminalidade ainda há muito chão a se percorrer, mas os primeiros passos já foram dados, e o segredo para chegar ao destino é não parar de caminhar.




    É preciso, pois, ressignificar a investigação criminal que se destina a enfrentar o crime organizado, sobretudo o que atua no tráfico de drogas, no tráfico de armas, no jogo ilícito, na corrupção – no mundo físico ou virtual –, pois, ao fim e ao cabo, eles se conectam.




    Se for para errar, que sejam erros novos, por isso aprender com exemplos é de grande valia. Nesse sentido, é de se comemorar a ideia desta obra de estudos de casos, e a mim, em especial, cabe a felicidade pelo convite do Dr. Emerson para auxiliar na execução do projeto, que ganhou corpo e, sobretudo, a alma dos que dedicaram um espaço caro de seu tempo de descanso e convívio familiar para trazer luz ao futuro das investigações criminais, a partir de experiências exitosas no passado recente.




    A minha vida profissional foi brindada com especiais encontros. A cada reunião, curso ou missão, sempre fui agraciado com troca de conhecimentos que contribuíram sobremaneira para a minha qualificação, apesar de haver muito espaço ainda para agregar aprendizado e evoluir. Uma das figuras mais diferenciadas nesta jornada até aqui é o Dr. Emerson Wendt, a quem tenho imensa gratidão pelas oportunidades, pela confiança, paciência, conselhos e também, por que não referir, pelas diferenças, pois nossa amizade e respeito crescem no debate franco, aberto e transparente. Não teria encontrado meu espaço sem o olhar lateral de um líder diferenciado, à frente de seu tempo, e, por essa característica, por vezes, incompreendido. Obrigado por tudo, eterno chefe Emerson. A sociedade ganha com tua dedicação incondicional, seja qual for a missão.




    Aos colegas que aceitaram o convite para participarem com seus cases publicamente, não tenho palavras para agradecer. Missão dada, missão cumprida. Num tempo de desafios aumentados como este da pandemia que estamos vivenciando, onde, além de rotinas profissionais, são incrementadas necessidades pessoais e familiares, contar com o tempo dedicado por cada um para relatar em artigos suas vivências investigativas e contribuir com outros distantes colegas é algo de nobre e de diferenciada grandeza. Sinto-me ainda mais honrado por ter conhecido e convivido, ainda que por meio das facilidades do mundo virtual, com indivíduos imbuídos da ideia do compartilhamento de conhecimento útil. Compartilhar é semear a evolução e, na medida em que disseminamos experiências, crescemos com as críticas, motivamo-nos com o feedback positivo e realizamo-nos ao saber que contribuímos para o trabalho de alguém. Ao final, todos ganham, fora o crime.




    Ainda me recordo daquele mês de outubro de 2016, quando fui convidado pelo Dr. Emerson, então chefe de Polícia, e pelo Dr. Marcos Meireles, então diretor do Gabinete de Inteligência e Assuntos Estratégicos (GIE), a coordenar operacionalmente a força-tarefa das facções do crime organizado – FT, instalada no GIE, departamento responsável pela atividade de inteligência no âmbito da Polícia Civil Gaúcha. A FT foi a alavanca para a investigação estratégica com duplo foco – lideranças do crime organizado no Rio Grande do Sul e lavagem de dinheiro, a partir do isolamento de presos com poder de comando em regime disciplinar diferenciado e da análise situacional de inteligência. Os resultados foram significativos no cenário da violência urbana na região metropolitana e na capital Porto Alegre, especialmente com a queda do número de homicídios em quase 40% em menos de um ano. A partir de então, sedimentava-se o entendimento na Polícia Civil gaúcha de que a investigação de lavagem de dinheiro precisava ser valorizada. A par da existência do Laboratório de Tecnologia contra a Lavagem de Dinheiro – LAB-LD, os casos não cresciam de forma significativa até meados de 2016, restando a conclusão de que um modelo de fomento precisava ser instalado. Então, foram eleitos três pilares de ação estratégica e operacional: estrutura (órgãos especializados descentralizados para investigação de lavagem de dinheiro e LAB-LD mais efetivo e mais próximo dos usuários, com atendimento personalizado – processo de coaching), capacitação (cursos básicos e avançados, voltados também para a desmistificação da matéria e socialização de técnicas e ferramentas investigativas); e legislação (interna e externa, atentas às questões administrativas e regulatórias). Além do mais, fóruns de boas práticas foram estabelecidos. O modelo foi levado para dentro da Estratégia Nacional de Combate à Corrupção e à Lavagem de Dinheiro (ENCCLA), por meio da Ação 11 – fomento às investigações de lavagem de dinheiro nas polícias civis, nos anos de 2017 e 2018, a partir de proposta do Conselho Nacional de Chefes de Polícia Civil, sendo eleita ação destaque em 2017, servindo de modelo para implementação em diversas unidades federativas ainda em 2018.




    Observados os incrementos nos trabalhos que vieram no enfrentamento a essa modalidade criminosa, concluímos que, embora todos os esforços nas linhas comentadas tenham sido partícipes fundamentais quanto aos resultados positivos angariados, o que mais ficou presente foi o valor decorrente da velha máxima “a palavra convence, o exemplo arrasta”. Sim, meus caros, velhos clichês para velhos problemas. Nada é tão contagioso como o exemplo. Por isso que pensamos, pelo compromisso com a socialização de bons resultados e por acreditar que o tema em tela merece relevância para formarmos não só uma polícia melhor, mas uma sociedade mais justa e correta, em trazer boas histórias, com diversidade de espectro de ação, para, além de fomentar semelhantes investigações, também valorizar relevantes trabalhos de equipes que entregaram a eficiência e eficácia que se espera de um serviço público essencial para a paz de uma nação e para uma responsabilização adequada e necessária aos que tamanhas mazelas provocam. Como nem tudo são flores e repisando que nesta maratona a única certeza é o início, também são referidas as dificuldades e necessidades vislumbradas pelos gestores dos casos, para justamente chamar a atenção para pautas relevantes e importantes sobre o tema.




    Enfim, desejamos que esta obra seja o norte ao menos para um novo caso ou para solução futura de celeumas passadas e, dessa forma, seguido estará o caminho em que acreditamos.




    Cristiano de Castro Reschke




    Graduado em Direito pela Universidade Federal de Santa Maria/RS e Especialista em Direito Processual pela Universidade do Sul de Santa Catarina – UNISUL, Delegado de Polícia Civil PCRS.




    Professor da Academia de Polícia Civil do Estado do Rio Grande do Sul.
<http://lattes.cnpq.br/5961231212894195> e <https://linktr.ee/delegadoreschke/>




    




    

      

        2 DESCARTES, René. Discurso do Método. Trad. J. Guinsburg e Bento Prado Júnior. (Coleção Pensadores). São Paulo: Abril Cultural, 1973, p. 37.


      


    


  




  

    A OPERAÇÃO LARANJA MECÂNICA: INÍCIO DO ENFRENTAMENTO SISTEMÁTICO À LAVAGEM DE DINHEIRO NO RIO GRANDE DO SUL





    Emerson Wendt3
Márcio de Abreu Moreno4




    1. Introdução




    Sem dúvida alguma, uma das imputações penais mais tardias da concepção moderna de Estado Constitucional é o crime de lavagem de dinheiro. E mesmo tardia, datada do final do século XX, nasceu mutilada, direcionada tão-somente ao capital ilícito oriundo do narcotráfico. Os legisladores das democracias ocidentais ignoraram, escandalosamente, a corrupção sistêmica nos países latino-americanos, a corrupção mundial do crime organizado na exploração de jogos de azar com redes de cassinos nas mãos da máfia, o tráfico internacional de armas e o aparelhamento de células terroristas, bem como a destruição de biomas e matas nativas pela exploração ilícita de garimpos clandestinos e cartéis europeus de extração ilegal de madeira em florestas tropicais.




    Haveria, ainda, centenas de espécies de crimes seculares que devastaram a economia formal dos países e não foram objeto de imputação da primeira geração mundial de leis de lavagem de dinheiro. O foco da Convenção de Viena de 1988, capitaneada pela Organização das Nações Unidas (ONU), foi o tráfico internacional de drogas, sofrendo forte pressão institucional dos Estados Unidos e sua política de Segurança Nacional denominada “war on drugs”, que considerava o consumo interno de drogas americano um problema externo, focado nos países andinos, que possuíam vínculos existentes entre o tráfico ilícito de entorpecentes (cartéis colombianos) e outras atividades criminosas organizadas que minavam a economia formal e ameaçavam a estabilidade, segurança e a soberania dos Estados.




    E mesmo diante de todo o direcionamento do crime de lavagem de dinheiro para o narcotráfico sul-americano, o Estado Brasileiro tardou e somente em 1998 publicou a primeira lei de lavagem de dinheiro do país (Lei nº 9.613/1998), caracterizada por ser demasiadamente formal e inapta na produção de meios de obtenção de prova criminal, pois ratificava o desprestígio à investigação policial do ordenamento jurídico vigente à época.




    A maturidade democrática das décadas seguintes e o apoio da opinião pública às operações policiais focadas no combate à corrupção permitiram uma profunda alteração na inoperante legislação de lavagem de dinheiro e de organização criminosa, trazendo um novo espectro de eficiência às investigações por intermédio das Leis nº 12.683/12 (lavagem de dinheiro) e nº 12.850/13 (crime organizado).




    Corolário lógico desse novo cenário foi a crescente estruturação de enfrentamento à criminalidade organizada e à lavagem de dinheiro, com resultados inéditos para a democracia, como a célebre operação Lava-Jato.




    Entretanto, no âmbito das Polícias Judiciárias Estaduais, a persecução criminal à lavagem de capital ainda encontrava pouco espaço nas investigações policiais. Foram raríssimas as investigações contra o narcotráfico que aprofundaram a persecução e a dissimulação ou mascaramento de valores ilícitos oriundos do comércio de entorpecentes.




    Eis por que o estudo de caso “Laranja Mecânica”5 é objeto instigador de ação acerca do tema suscitado. A partir do sucesso e dos resultados dessa operação policial contra o narcotráfico, um novo paradigma de investigação financeira passou a ser cotidiano no combate ao narcotráfico gaúcho.




    A proposta do presente artigo parte do pressuposto de que não é mais possível a realização de eficiente investigação criminal direcionada ao narcotráfico organizado sem contemplar a persecução financeira de lavagem de capital. Assim como não há mercancia sem produto, não há lucro ilícito sem etapas de ocultação e dissimulação desse capital na economia formal.




    2. Narcotráfico, capital e cartéis colombianos: a primeira geração de leis de lavagem de dinheiro




    A imputação penal da lavagem de capital encontra na doutrina uma acepção contemporânea, baseada, muitas vezes, em uma visão romântica (e até mesmo nostálgica) da formação das máfias americanas na segunda década do século XX ou em escândalos políticos dos Estados Unidos da década de 1960 e o processo de reeleição do presidente Richard Nixon.




    A grande maioria dos doutrinadores de direito penal econômico afirma que a expressão “lavagem de dinheiro” tem origem nos Estados Unidos de 1920, ocasião em que a máfia americana utilizava redes de lavanderia para facilitar a circulação do dinheiro oriundo de atividades ilícitas, conferindo-lhe aparência de licitude. Era época da vigência da “Lei Seca”, razão pela qual os gângsteres utilizavam comércios legais para justificar a origem criminosa do dinheiro arrecadado com a venda ilegal de drogas e bebidas (NUCCI, 2015).




    O rosto criminoso escolhido para estampar essa construção histórica do crime de lavagem de capital foi Alphonse Gabriel Capone. Na doutrina de Frattini (2011), “Scarface” (apelido de Al Capone) teria surgido na cidade de Chicago e utilizado uma extensa rede de lavanderias para realizar pequenos depósitos bancários, de valores compatíveis com aqueles serviços prestados pelas lavanderias, na intenção de ocultar o dinheiro auferido com o contrabando de bebidas e cigarros. Da mesma forma, Frattini (2011) também se refere a outro caso sobre os primórdios da lavagem de dinheiro, reportando-se à figura do bielorrusso Meier Suchowlanski, de alcunha Meyer Lansky, que, nos anos 1930, juntamente com seu comparsa Lucky Luciano, aderiu à máfia ítalo-americana para encaminhar grandes quantidades de dinheiro oriundas dos jogos em cassinos a bancos europeus, visando mascarar a origem do capital ilícito.




    Outra parcela da doutrina afirma que o termo “lavagem de dinheiro” (money ­laundering) foi utilizado pela primeira vez em 1973 por jornalistas norte-americanos em reportagens sobre o denominado escândalo de Watergate, que envolveu o presidente republicano dos Estados Unidos Richard Nixon em um esquema de espionagem política financiada com fundos eleitorais arrecadados clandestinamente (ROBINSON, 1995, p. 15).




    Há, ainda, outro indício histórico mencionado por De Carli (2008) acerca da criminalização da lavagem de dinheiro que ocorreu no crime organizado da Itália no período denominado “anos de chumbo”:




    Na Itália, vivia-se o auge dos denominados ‘anos de chumbo’, período em que as famosas ‘máfias italianas’ dominavam as ações criminosas com o objetivo de desestabilizar o Estado. Uma das mais conhecidas máfias foram as ‘Brigadas Vermelhas’ que após realizarem o sequestro (ocorrido em 16.03.1978) de um político do alto escalão do poder público desencadeou uma comoção internacional. Tal situação gerou a criação do Decreto-Lei nº 59 de 21 de março de 1978 que posteriormente veio a compor o Código Penal desse país. Essa norma ‘incriminou a substituição de dinheiro ou de valores provenientes de roubo qualificado, extorsão qualificada ou extorsão mediante sequestro’ na tentativa de desestabilizar tais organizações criminosas que utilizavam essas medidas violentas para conseguir capital e se beneficiar de outras formas (GALVÃO, 2014, p. 5, apud DE CARLI, 2008, p. 79).




    Contudo, para uma corrente doutrinária minoritária, seria um mito a referência que alguns doutrinadores fazem de que o termo “lavagem de dinheiro” derivaria da utilização de lavanderias por Al Capone, capo da Cosa Nostra em Chicago (EUA), para ocultar e reciclar dinheiro de origem ilícita.




    Efetivamente a crítica doutrinária, ainda que minoritária, procede, pois a ideia da expressão “lavagem de dinheiro” do início do século passado nos Estados Unidos era utilizada apenas em relação à sonegação de impostos decorrente de práticas de contrabando e descaminho (FRATTINI, 2011). Fazer uma vinculação entre a expressão da década de 1920 e a imputação do crime de “lavagem de dinheiro” é, salvo melhor juízo, inapropriado.




    Eis por que a origem moderna dos crimes previstos na Lei nº 9.613/98 (lei de lavagem de capital brasileira) se confunde com a evolução do tráfico internacional de drogas a partir de 1970. Com o advento dos cartéis sul-americanos de narcotráfico de cocaína, a questão da ocultação de patrimônio adquiriu um grau de sofisticação que tornou insuficiente a forma de proteção prevista no sistema penal. As várias mudanças ocorridas nas técnicas de aproveitamento de dissimulação e rastreamento financeiro dos crimes financeiros exigem um complexo e logístico exercício operacional financeiro e diversas operações de capital ilícito na economia formal que exigem uma tipificação penal que alcance todo o iter criminis do branqueamento de capital.




    A Convenção das Nações Unidas contra o tráfico ilícito de entorpecentes e substâncias psicotrópicas realizou-se na data de 20 de dezembro de 1988 em Viena, entrando em vigor internacionalmente em 11 de novembro de 1990. Por conta da preocupação dos Estados signatários com a grande demanda e tendência da produção do tráfico ilícito de entorpecentes e substâncias psicotrópicas, que geram um colapso em nossa sociedade, bem como devido ao reconhecimento dos vínculos existentes entre o tráfico ilícito e outas atividades criminosas organizadas, é que se originou a citada convenção (LIMA, 2015). A partir de então, os países signatários da convenção se comprometeram a tipificar o crime de lavagem de dinheiro em suas legislações.




    Há que se frisar, também, que antes mesmo desse marco legal internacional, os delitos de colarinho branco, seus efeitos e necessidade de enfrentamento já eram objeto de uma criminologia contestatória e crítica latino-americana, sendo um dos focos do Grupo Latinoamericano de Criminologia Comparada, nascido em Maracaibo, em 1974 (CASTRO, 2016, p. 19-35), pois era uma forma de lutar contra a forma seletiva do sistema penal vigente e importado dos sistemas ocidentais, atingindo também outras camadas socioeconômicas.




    Feito o parêntese criminológico e voltando à dogmática e à historiografia, o Brasil, tal qual inúmeros países, inclusive latino-americanos, ratificou pelo Decreto nº 154, de 26 de junho de 1991, a supracitada Convenção assumindo compromisso de direito internacional, ratificado em 1991, de tipificar penalmente o ilícito praticado com bens, direitos ou valores oriundos do narcotráfico. Com a efetiva determinação da comunidade internacional para o combate ao capital ilícito do narcotráfico, restou imposto ao legislador brasileiro estabelecer ferramentas legais investigatórias para apuração do crime de lavagem de dinheiro. E, neste ponto, um novo marco investigatório do narcotráfico foi estabelecido no âmbito das polícias judiciárias brasileiras.




    Com efeito, tem-se que o Estado brasileiro possui uma característica peculiar no que concerne ao crime organizado: origem dentro do sistema prisional. O crime organizado nasce(u) no sistema prisional, em decorrência da própria falência (e ausência) de políticas efetivas de execução criminal, bem como da vinculação dos egressos com o narcotráfico. O crime de tráfico de drogas, pelo seu caráter mercantilista, exerce influência e apoderamento no cárcere e, na maioria das vezes, transfere a gestão e liderança do crime organizado para dentro do sistema prisional. Consequentemente, a infiltração das organizações criminosas na economia transcende a ilegalidade em forte avanço aos pilares da economia formal.




    Daí por que, no dinamismo do narcotráfico organizado brasileiro, não há efetividade em apenas apreender toneladas de drogas (pois o custo do insumo ilícito é irrelevante na logística criminosa), tampouco empreender esforços para segregar criminosos do baixo escalão da hierarquia ilegal (pois a substituição de “vaposeiros” e “petequeiros” em um Estado com severas desigualdades sociais é demasiadamente rápida e célere, ocorrendo no mesmo dia, logo após a prisão). A persecução criminal mais efetiva e eficiente no combate ao narcotráfico é a descapitalização do topo da pirâmide organizada. Nesse prisma, a qualificada investigação de lavagem de dinheiro é fundamental para dar maior eficiência e efetividade no combate às mazelas do tráfico de drogas.




    Porém, embora posta no ordenamento jurídico em 1998, a persecução criminal à lavagem de capital encontrou pouco espaço nas investigações policiais estaduais/distritais até o final da primeira década do século XXI. Foram raríssimas as investigações contra o narcotráfico que aprofundaram a persecução e a dissimulação ou mascaramento de valores ilícitos oriundos do comércio de entorpecentes.




    A razão principal para essa lacuna investigatória era a deficiência na disposição de dados bancários, financeiros e fiscais às autoridades policiais, bem como a falta de tecnologia no processamento de diversos dados de natureza econômica (cambiais, fiscais, tributários, financeiros, bancários etc.) que as polícias teriam que analisar e filtrar em investigações contra o mascaramento de ativos ilícitos. O data mining de então ainda era analógico e a evolução só ocorreu na segunda década deste século.




    Eis por que as investigações de lavagem de dinheiro complexas ou sofisticadas (como as oriundas do narcotráfico) não eram realizadas, tampouco instauradas pelas autoridades policiais, que, pelas notórias dificuldades, centravam seus esforços na apreensão de quantidade de drogas e na prisão de pequenos traficantes da zona periférica e usuários de drogas.




    Mas, diante dos fatos ocorridos no mês de janeiro de 2015 na cidade de Porto Alegre, a Polícia Civil gaúcha, em um marco investigatório, direcionou seus esforços para a investigação financeira de um dos maiores traficantes da história criminal recente do Rio Grande do Sul.




    3. Leading case: operação Laranja Mecânica




    A grande investigação iniciada em 2012 e retomada em 2015, após o assassinato de uma das principais lideranças do narcotráfico gaúcho, revelou, sem precedentes equivalentes, que o Rio Grande do Sul estava mergulhado em um confronto criminal sangrento pela hegemonia da distribuição de drogas na região metropolitana, envolvendo empresários da iniciativa privada, policiais e permissionários do transporte público individual da cidade de Porto Alegre.




    A narração e os detalhes do case são surpreendentes, e uma obra de ficção não estaria à sua altura.




    Com efeito, sabe-se que o Brasil é o único país do mundo que faz fronteira seca com os três maiores produtores de cocaína do mundo (Colômbia, Peru e Bolívia). Além disso, um dos maiores produtores de maconha do mundo (Paraguai) também faz fronteira seca com o Estado brasileiro. Soma-se a esse cenário a lamentável posição brasileira no relatório mundial sobre drogas da United Nations Office on drugs and crime. Conforme dados do Instituto Nacional de Pesquisa de Políticas Públicas do Álcool e outras Drogas da Universidade Federal de São Paulo (Unifesp), o Brasil é o segundo maior consumidor de cocaína e crack do mundo (AGÊNCIA BRASIL, 2012).




    Dessa forma, duas conclusões lógicas acerca do narcotráfico gaúcho podem ser feitas: trata-se de atividade criminosa voltada à delimitação e manutenção territorial de pontos de drogas locais com logística de abastecimento diário de drogas oriundas do exterior, ou seja, o narcotráfico gaúcho é territorial e dependente de fornecimento estrangeiro para abastecimento dos pontos de drogas.




    Como os cartéis sul-americanos acabaram com a figura do “lobo solitário”6, os barões da cocaína abandonaram a antiga cultura “traqueta”7 e passaram a se vincular com redes empresariais sofisticadas, misturando-se facilmente com pessoas da alta sociedade e desenvolvendo hábitos comuns. A logística internacional de distribuição dos barões colombianos parte da premissa de que a violência é contraproducente para o negócio (ZULETA GONZÁLEZ, 2017). Daí por que, sempre que possível, os barões procuram ter relação direta com compradores internacionais que tenham discrição, inteligência e disponibilidade para corromper autoridades públicas, pois o anonimato é a melhor proteção e o dinheiro é mais eficiente que o chumbo.




    A região metropolitana do Estado do Rio Grande do Sul, entre os anos de 2011-2015, possuía essa relação direta com algum barão de droga colombiano, centralizando quase a totalidade da logística e distribuição de drogas nas cidades metropolitanas na figura de uma pessoa só: ALVO 1.




    “Laranja Mecânica” foi uma operação com a finalidade de derrubar a rede de lavagem de dinheiro coordenada pelo traficante ALVO 1, como explica Torres (2015b). Além do tráfico de drogas e dos crimes que acabaram ocorrendo por consequência (como um tiroteio que deixou sete pessoas feridas em um baile funk em uma residência, em Porto Alegre, no dia 17 de janeiro de 2015), a organização criminosa se profissionalizou em lavagem de dinheiro (SCIREA; COLUSSI, 2015).




    A logística de mascaramento de capital do traficante gaúcho se inspirou em traficantes famosos como Pablo Escobar, que possuía como fachada uma empresa de táxis em sua cidade para justificar a fortuna adquirida com o tráfico de drogas. O grupo criminoso também se inspirou em organizações criminosas do Rio de Janeiro, criando e sendo sócio oculto de uma empresa de shows e formação de artistas de funk, um gênero conhecido pela ostentação de valores em suas mídias, sendo um modo extremamente eficiente e de difícil detecção da lavagem de capitais (TORRES, 2015a).




    Para justificar o lucro obtido com a venda em pontos de tráfico, a organização se utilizou de vários métodos para a lavagem do dinheiro: abriu diversas empresas laranja/fantasmas para a circulação do dinheiro; utilizou a produtora de shows, investindo em contratação de eventos e venda de bebidas e camarotes; uma rede de licença de táxis em Porto Alegre, sendo identificados permissionários que lavavam o dinheiro e usavam os veículos para transporte do bando e ao mesmo tempo garantiam um controle logístico da região (CURSINO, 2015); além do investimento em imóveis e automóveis de luxo, comprando, inclusive, conforme Trezzi (2016), um jato particular de um conhecido músico brasileiro.




    Os lucros obtidos, explica Torres (2015c), além de reinvestidos na empresa em nome de “laranja”, serviam como um investimento para drogas e armas. Estima-se que as transações, em cinco anos, ficaram em cerca de R$ 18 milhões, tudo com notas fiscais e comprovantes bancários, mas que a quadrilha tenha movimentado até R$ 100 milhões.




    ALVO 1 acabou sendo assassinado em Tramandaí/RS, em um tiroteio no dia 04 de janeiro de 2015, por volta das 14 horas. Quatro homens chegaram ao local, sendo que dois desceram e dispararam contra a residência tiros de fuzil e pistola 9 mm. Na ocasião, ALVO 1 estava à beira da piscina quando foi atingido na cabeça e morreu no local. Na casa alugada pelos criminosos foram apreendidos cinco pistolas, seis carregadores de 31 tiros, outras duzentas munições, uma grande quantia em dinheiro, quatro veículos, joias e uma grande quantidade de drogas (GAVA, 2015).




    Quem ordenou o assassinato, como explica Moreira (2015), foi ALVO 2, que se destacou no tráfico de drogas no Beco dos Cafunchos e, posteriormente, se aliou a ALVO 1. O motivo da briga teria sido uma suposta relação extraconjugal entre a mulher de ALVO 2 e um laranja da empresa de ALVO 1. Não tendo autorização de ALVO 1 para matar o indivíduo, ALVO 2 rompeu relações com ALVO 1. Posteriormente, os grupos de ALVO 1 e ALVO 2 começaram a se enfrentar para dominar pontos de drogas no bairro Lomba do Pinheiro, em Porto Alegre, ocasião em que um dos gerentes do tráfico de ALVO 1 foi morto e outras 16 pessoas ficaram feridas. Após esse episódio, ALVO 1 teria oferecido R$ 200 mil pela cabeça de ALVO 2.




    Após ALVO 1 ser assassinado, ALVO 2 acabou preso pela Brigada Militar, saindo de uma boate em um carro blindado, por porte de munição de uso restrito, sendo encaminhado para a Penitenciária de Alta Segurança de Charqueadas. No dia 07 de maio de 2015, a Superintendência dos Serviços Penitenciários do Rio Grande do Sul (SUSEPE) confirmou a morte de ALVO 2 dentro daquela casa prisional, onde pelo menos oito homens o teriam atacado no refeitório, o esfaqueando e asfixiando até a morte. Momentos depois, foram ouvidos foguetórios no condomínio Avenida Princesa Isabel, local onde ALVO 1 possuía vínculos familiares e sociais, sendo conhecido na comunidade como “Padrinho”.




    Durante a comemoração pela morte de ALVO 2, foi lançada uma música em homenagem a ALVO 1. Precitada canção foi tocada em rádios da região metropolitana de Porto Alegre:




    Ele é o general




    Igual a ele não tem




    Humilde pra caralho, portando só as de cem




    Chegando na favela




    Com o seu cordão pesado




    Pingente de diamante




    Dava pra comprar um Camaro




    Chegando de Land Rover, ele não andava a pé




    No bolso só de mil




    Na camisa um jacaré




    Portando tudo isso na favela retornava




    Deu uma festa de natal que ninguém imaginava




    Ele se mandou pra praia, passou uma semana




    Veio uma notícia brava




    O padrinho faleceu




    E ninguém acreditava




    A favela ficou de luto até de madrugada




    Ninguém vai esquecer o padrinho por nada




    Eterno




    Fica com Deus




    Por aqui nos ap todo mundo te amava




    O padrinho é o general




    O padrinho é o general




    Aqui em Porto Alegre, o número um da capital




    A morte de ALVO 1 ainda desencadeou um famoso acontecimento no condomínio Avenida Princesa Isabel, explica Ferraz (2015), onde foi feita uma pintura em grafite do traficante em uma das paredes, ocupando toda a altura de um prédio de quatro andares.




    Porém, a organização criminosa não acabou com a morte de ALVO 1, que deixou uma herança milionária para trás: a quadrilha e outros líderes com talvez tanta influência quanto ele.




    Após intensa investigação financeira, em outubro de 2015, foi desencadeada pelo Departamento Estadual de Investigações do Narcotráfico (Denarc) da Polícia Civil gaúcha a operação “Laranja Mecânica”, envolvendo 570 agentes policiais e delegados de polícia. Nesta operação, foram cumpridos 46 mandados de busca e apreensão, o sequestro de 19 bens relacionados ao tráfico, 15 mandados de prisão preventiva e 13 de condução coercitiva nas cidades de Porto Alegre, Viamão, Canoas, Santa Maria, Santo Antônio da Patrulha e, também, em Florianópolis/SC. Foram presas 12 pessoas e apreendidos diversos veículos, entre eles 13 táxis, grande quantidade de dinheiro, arma, drogas e uma grande variedade de documentos relacionados ao grupo criminoso (REMIÃO; COSTA; FELIPE, 2015; CURSINO, 2015).




    Os bens móveis e imóveis sequestrados foram avaliados em mais de R$ 5,8 milhões. Entre esses bens, estava incluído um apartamento avaliado em R$ 1 milhão em Florianópolis, além de 13 táxis, carros de luxo, jet-skis, joias, dinheiro, armas, munições e drogas (ILHA, 2015).




    Foi preso durante a operação Laranja Mecânica o taxista ALVO 3, conhecido como “Barão das Placas” (TREZZI, 2016), responsável por intermediar a compra dos táxis, tanto os veículos como as permissões, para a organização criminosa. A Empresa Pública de Transportes e Circulação de Porto Alegre (EPTC) suspendeu as permissões dos 13 táxis ligados aos envolvidos no esquema e abriu um processo administrativo para cassar a operação de todos (TREZZI, 2016).




    Após a deflagração da primeira fase, nos meses seguintes foram deflagradas mais duas grandes fases – “Sucata” e “Contatore” – que objetivaram neutralizar uma das principais fontes de transmissão de capital ilícito da organização criminosa, bem como dissolver por completo a única rede restante de contabilidade da organização criminosa. Nessas fases, foram presas pessoas responsáveis pela contabilidade do grupo, dois veículos foram apreendidos e um bem imóvel foi sequestrado. Os mandados foram cumpridos em Porto Alegre, Canoas e Santo Antônio da Patrulha (FELIPE; BERETTA, 2015).




    O inquérito policial foi remetido ao Poder Judiciário com o indiciamento de 27 pessoas que, direta ou indiretamente, ocultaram, dissimularam ou participaram de atos de lavagem de dinheiro ou tráfico de drogas na organização criminosa. Posteriormente, um acordo de colaboração premiada, realizado entre a Polícia Civil e o Ministério Público com investigados, restituiu ao Estado do Rio Grande do Sul mais de seis milhões de reais em dinheiro, imóveis e veículos. Paralelamente, outra investigação, realizada pela Corregedoria-Geral da Polícia Civil, analisava a participação de policial civil na organização criminosa, tendo ele sido preso e condenado (INVESTIGADA, 2015; IRION, 2015; POLÍCIA, 2015).




    Como herança institucional desse marco investigatório, no ano de 2016, foi criada a primeira Delegacia de Polícia especializada em Lavagem de Dinheiro no Rio Grande do Sul, e, posteriormente, um decreto do Governador do Estado (Decreto nº 53.332, de 01 de dezembro de 2016) autorizou que os ativos financeiros advindos de crimes de lavagem de dinheiro fossem recolhidos ao Fundo Especial de Segurança Pública (FESP) e destinados à Polícia Civil no que concerne à capacitação de agentes policiais e investimentos em infraestrutura, tecnologia e reestruturação dos órgãos da Polícia Civil, especializados na prevenção e combate à lavagem de capital.




    Seguiu-se, a partir de então, uma crescente estruturação de enfrentamento à criminalidade organizada e à lavagem de dinheiro, instituindo-se, no âmbito do Conselho Nacional de Chefes de Polícia Civil (CONCPC, 2018), uma diretriz de criação de órgãos especializados no enfrentamento aos delitos mencionados.




    4. Considerações finais




    A Convenção Internacional de Viena Contra o Tráfico Ilícito de Entorpecentes e Substâncias Psicotrópicas, datada de 20 de dezembro de 1988, é o marco inicial da tipificação do crime de lavagem de dinheiro, sofrendo fortíssima influência da política norte-americana de combate às drogas e ao aumento de capital ilícito oriundo dos cartéis latino-americanos, especialmente os colombianos e mexicanos.




    Os criminosos utilizam a lavagem de dinheiro para ocultar, dissimular ou mascarar a origem, natureza, localização, disposição, movimentação ou propriedade de bens, direitos ou valores provenientes, direta ou indiretamente, da infração penal. Desse modo, os valores gerados pelo crime antecedente são branqueados por meio da lavagem de dinheiro, que acontece em três etapas, ainda que, na maioria das vezes, as fases ocorram simultaneamente.




    O crime em questão está muito presente nas organizações criminosas, pois os infratores precisam branquear o valor ilícito, derivado de um crime antecedente, como, por exemplo, o tráfico e demais infrações penais, afastando a origem desse valor para não levantar suspeita dos delitos cometidos e, assim, poder usufruir tranquilamente do fruto sujo do crime.




    Neste contexto, foi realizado um estudo de caso, que consistiu em analisar a investigação “Laranja Mecânica”, da Polícia Civil do Estado do Rio Grande do Sul. A partir do sucesso e dos resultados dessa operação policial contra o narcotráfico, um novo paradigma de investigação financeira passou a ser cotidiano no combate ao narcotráfico gaúcho.
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        3 Delegado de Polícia Civil no Estado do Rio Grande do Sul. Mestre e Doutorando em Direito pelo PPGD da Universidade La Salle Canoas – RS. E-mail: <emersonwendt@gmail.com>.


      




      

        4 Mestre em Direito pela PUC/RS. Especialista em Segurança Pública e Cidadania pela UFRGS. Professor de Pós-graduação e formação profissional da Academia de Polícia do Rio Grande do Sul. Professor da Universidade do Vale do Taquari/RS. Delegado de Polícia Civil no Estado do Rio Grande do Sul. E-mail: <marcioamoreno@msn.com>.


      




      

        5 A operação Laranja Mecânica foi considerada, em 2015, a maior operação de combate à lavagem de dinheiro já realizada até então pela Polícia Civil. A operação teve três fases de execução. Em 07 de outubro de 2015 a Polícia Civil do RS desencadeou a operação, que visou a combater a lavagem de dinheiro oriunda do narcotráfico no Rio Grande do Sul. Na ação conjunta do Gabinete de Inteligência e Assuntos Estratégicos (GIE) e da 3ª Delegacia de Investigação do Narcotráfico (3ª DIN), do Departamento Estadual de Investigações do Narcotráfico (DENARC), foram cumpridos 46 mandados de busca e apreensão, o sequestro de 19 bens relacionados ao tráfico, 15 mandados de prisão preventiva e 13 de condução coercitiva nas cidades de Porto Alegre, Viamão, Canoas, Santa Maria, Santo Antônio da Patrulha e também em Florianópolis/SC. Na ação foram presas 12 pessoas e apreendidos diversos veículos, entre eles diversos táxis, grande quantidade de dinheiro, arma, drogas e uma grande variedade de documentos relacionados ao grupo criminoso. Posteriormente, policiais civis da 3ª Delegacia de Investigação do Narcotráfico, do Departamento Estadual de Investigações do Narcotráfico (Denarc), prenderam em flagrante, em 09 de novembro de 2015, na capital gaúcha, um homem por lavagem de dinheiro, pois era um dos principais alvos da operação Laranja Mecânica e dominava diversos pontos de tráfico em Porto Alegre. Em 23 de novembro de 2015, policiais do Departamento Estadual de Investigações do Narcotráfico desencadearam a terceira fase da operação Laranja Mecânica – que foi denominada “Contatore”. Uma pessoa foi presa, dois veículos foram apreendidos e um bem imóvel foi sequestrado. Os mandados foram cumpridos em Porto Alegre, Canoas e Santo Antônio da Patrulha. A fase denominada de “Contatore”, coordenada pela Divisão de Inteligência do Denarc, teve como objetivo principal neutralizar uma das principais fontes de transmissão de capital ilícito da organização criminosa, bem como dissolver por completo a única rede restante de contabilidade do grupo criminoso relacionado às atividades com alguns permissionários de transporte de táxi de Porto Alegre.


      




      

        6 Antiga denominação de traficante de drogas que agia sozinho, sem vinculação com o crime organizado, com mercado próprio e investimento financeiro individual na compra de drogas ilícitas para venda.


      




      

        7 Na Colômbia, cultura traqueta é composta por hábitos, termos e símbolos que foram criados pelos narcotraficantes de Medellín e Cali nas décadas de 80/90 do século XX.
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